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l Depois do lançamento bem-sucedido em meados de Outubro, o Grupo Na-
cional de Trabalho da Rede Parlamentar Africana sobre Fluxos Financeiros 
Ilícitos e Tributação (APNIFT) participou, entre os dias 26 e 28 de Outubro, 
em Nairobi, na 26ª Reunião continental do movimento que lidera a luta con-
tra os fluxos financeiros ilícitos (IFF) e as injustiças fiscais na África. 

Sob o signo “A liderança da África no comba-
te aos fluxos financeiros ilícitos”, o evento, 
de dois dias, reuniu parlamentares, faze-

dores de políticas e outros actores relevantes de 
mais de 40 países, criando uma plataforma ímpar 

para diálogo e partilha de experiências para o for-
talecimento dos esforços de defesa e promoção 
de reformas legislativas a fim de combater os IFF 
e promover sistemas financeiros transparentes e 
responsáveis na África.



2

Estimativas indicam que o país perde anualmente até 144,3 
milhões de dólares americanos em impostos só com abusos 
fiscais internacionais sob a forma de transferências de lucros 
para paraísos fiscais por multinacionais e indivíduos ricos 
que escondem activos e rendimentos não declarados no 
estrangeiro, cerca de 5% das receitas fiscais cobradas.
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Moçambique esteve representado ao mais alto 
nível por uma comitiva liderada pelo presidente do 
Grupo de Trabalho da APNIFT em Moçambique, o 
Prof. Doutor António Rosário Niquice, presidente da 
Comissão do Plano e Orçamento na Assembleia da 
República. Enquanto para os outros países se trata-

va de mais uma reunião das mais de duas dezenas 
que a Rede vem promovendo desde o seu estabele-
cimento em 2017, para Moçambique o evento veio 
carregado de um simbolismo especial pelo facto de 
ser o primeiro em que o país participa representado 
pelo recém-constituído Grupo Nacional de Trabalho.

A participação no encontro continental repre-
sentou, assim, o primeiro engajamento formal do 
Grupo Nacional com os restantes membros da 
Rede. O Grupo foi constituído em meados de Ou-
tubro, em Maputo, num Workshop de Alto Nível or-

ganizado pelo Centro para Democracia e Direitos 
Humanos (CDD), em parceria com a Rede Parla-
mentar Africana sobre Fluxos Financeiros Ilícitos e 
Tributação (APNIFFT) e a Tax Justice Network Africa 
(TJNA). 

Workshop de Alto Nível para o Lançamento do Grupo de Trabalho Nacional da APNIFT em Moçambique
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Em conformidade com as regras estabelecidas 
pela Rede para o efeito, o Grupo Nacional de Tra-
balho da APNIFT em Moçambique foi oficialmente 
lançado com a subscrição de 11 membros da As-
sembleia da República, provenientes de diferentes 
bancadas e comissões do órgão legislativo. Como 
resultado das deliberações dos membros, foi deter-
minado que a Comissão do Plano e Orçamento (Se-
gunda Comissão) presidiria o Grupo, com o apoio 
da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direitos 
Humanos e de Legalidade (Primeira Comissão), na 
vice-presidência. 

Com o lançamento do grupo, Moçambique de-

monstrou seu compromisso na causa e uniu-se a 
um movimento regional cada vez mais expressi-
vo na luta contra um problema global com graves 
consequências económicas, sociais e políticas, so-
bretudo para as populações mais pobres que vivem 
em países africanos: os IFF.1  Aliás, conforme reco-
nheceu António Niquice, Presidente da Comissão 
do Plano e Orçamento e do Grupo de Trabalho da 
APNIFT-Moçambique,  aquando do lançamento do 
Grupo, trata-se de matérias que, nos dias que cor-
rem, são de interesse fundamental para o país, prin-
cipalmente considerando os desenvolvimentos na 
indústria extractiva. 

1 O Painel de Alto Nível sobre Fluxos Financeiros Ilícitos (HLP) define os IFF como “dinheiro que é obtido, transferido ou 
utilizado ilegalmente”, mas inclui a fuga ao fisco, em oposição apenas à evasão, como um tipo de IFF.

“Acreditamos que este engajamento vai permitir 
troca de experiências, boas práticas e um aprendi-
zado comum ao nível da região para que o parla-
mento moçambicano esteja devidamente capaci-
tado e treinado para mitigar o efeito nefasto das 
injustiças fiscais e dos fluxos financeiros ilícitos”, 
destacou. 

 Trata-se de uma plataforma regional que irá for-

talecer as capacidades dos parlamentares de abor-
dar de forma mais efectiva e promover interven-
ções que combatam os fluxos financeiros ilícitos, 
as injustiças fiscais e as questões relacionadas com 
a mobilização doméstica de recursos, promoven-
do políticas fiscais justas no país e no continente. 
Segundo explicou António Boene, vice-presidente 
do Grupo da Rede em Moçambique e presidente 

António Niquice, Presidente da Comissão do Plano e Orçamento e do Grupo de Trabalho da APNIFT-Moçambique

https://www.unodc.org/documents/NGO/AU_ECA_Illicit_Financial_Flows_report_EN.pdf
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da Comissão dos Assuntos Constitucionais, Direi-
tos Humanos e de Legalidade, a integração vai per-
mitir estreitar relações com outros parlamentares, 
principalmente da região Austral da África. “Isso vai 

permitir-nos também colher experiências de outras 
latitudes sobre como é que eles lidam com maté-
rias desta natureza e como é que se pode efectiva-
mente reduzir os fluxos financeiros ilícitos”, frisou. 

As expectativas são enormes. Para a pre-
sidente da APNIFT, a adesão de Moçambi-
que à rede como o quadragésimo sétimo 
país a constituir um Grupo Nacional reforça 
o movimento na luta contra IFF e injustiças 
fiscais no continente: “Esperamos que eles 
comecem a aprovar projectos de lei, garan-
tam que a questão dos Fluxos Financeiros 
Ilícitos permaneça em pauta nas discussões 
da Assembleia Nacional. Nas comissões, 
especialmente nas de orçamento, contas 
públicas e finanças, queremos ver essa 
questão sendo abordada e com uma pers-
pectiva de género. Não podemos continuar 
perdendo tanto dinheiro como continente. 
Moçambique não pode continuar perden-
do tanto dinheiro”.

António Boene, Presidente da Primeira Comissão da AR e vice-presidente do Grupo de Trabalho da APNIFT-Moçambique

Esperamos que eles comecem a 
aprovar projectos de lei, garantam 
que a questão dos Fluxos 
Financeiros Ilícitos permaneça 
em pauta nas discussões da 
Assembleia Nacional.
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Recorde-se que, assim como os outros países da 
região, Moçambique não está isento do problema 
perverso dos IFF. Pelo contrário, a sua vasta e diver-
sificada riqueza em recursos naturais (minerais e re-
servas de gás) tornam o país num terreno fértil para 
o desenvolvimento de tais práticas. Estes fluxos 
representam um obstáculo significativo para a me-
lhoria das condições de vida dos moçambicanos, 
desviando recursos críticos que poderiam catalisar 
o crescimento económico sustentável, a criação de 
emprego, a redução da pobreza, a abordagem das 
alterações climáticas e outros desafios enfrentados 
pelo país.

Estimativas indicam que o país perde anualmente 
até 144,3 milhões de dólares americanos em impos-
tos só com abusos fiscais internacionais sob a forma 
de transferências de lucros para paraísos fiscais por 

multinacionais e indivíduos ricos que escondem ac-
tivos e rendimentos não declarados no estrangeiro, 
cerca de 5% das receitas fiscais cobradas. Estes da-
dos representam apenas uma pequena fracção da 
real magnitude dos fluxos ilícitos no país e realça a 
urgência de esforços mais proactivos para conter as 
perdas de recursos decorrentes do desafio perverso 
dos IFF. 

Este cenário mina os esforços de crescimento eco-
nómico e desenvolvimento no país, ao reduzir os 
fundos disponíveis para os serviços públicos, infra-
-estruturas e combate à pobreza. Além disso, agrava 
ainda mais as desigualdades de rendimentos, uma 
vez que os mais ricos muitas vezes estão em melhor 
posição para se envolver em tais actividades, dei-
xando o fardo resultante da redução dos recursos 
públicos sobre as populações mais vulneráveis. 

Khanyisile Litchfield-Tshabalala, Presidente da APNIFT
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